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Relações interpessoais no trabalho em 
saúde e em equipe. 

 
As relações interpessoais consistem em processos que 
estabelecemmutualidade, ou seja, o convívio e as trocas humanas. 
Estes relacionamentos influenciam no cotidiano, através da 
formação de relações harmoniosas que propiciam o aprimoramento 
das pessoas ou, relações desfavoráveis,dificultando o 
desenvolvimento e a realização das atividades na equipe.
No ambiente de trabalho, as relações interpessoais se estabelecem 
a partir de um processo de interação entre os membros de uma 
mesma equipe, criando-se vínculos profissionais, uma condição 
relacional entre trabalhadores, a fim de executarem uma ação 
coletiva. 
O trabalho, como instância privilegiada da relação entre o homem e 
o mundo, significa maisque a mera execução de tarefas. A 
interação de cada pessoa com seu trabalho repercute em diferentes 
esferas, cujas conseqüências podem tanto promover um rico 
processo de fortalecimento recíproco como, no extremo oposto, 
uma relação estéril e nociva.  
Uma gestão humanizada do trabalho implica ser democrática e 
participativa, e contrapõe-se ao modelo de gestão baseado na 
"organização científica do trabalho", concepção ainda predominante 
na sociedade contemporânea. O trabalho em saúde, por sua 
natureza, depende fortemente das relações interpessoais que 
envolve e carrega como premissa a valorização e o respeito a 
dimensões pessoais e grupais.  
No processo de trabalho da enfermagem é Importante que 
profissionais tenham conhecimento sobre os valores e metas da 
instituição de saúde, na qual exercem suas atividades, bem 
como,devem conhecer as relações interpessoais estabelecidas 
para que saibam atuar junto à equipe, independente de situação 
conflituosa ou não. Um dos fatores que colaboram para a 
realização favorável das relações interpessoais é o trabalho em 
equipe,  
Assistência integral por meio do trabalho em equipe
Trabalho coletivo que é constituído por meio de relação recíproca 
de dupla mão, entre múltiplas intervenções e técnicasAssistência 
integralizada (aspectos preventivos, curativos e de reabilitação).
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A Importância da Comunicação no trabalho em equipe
A equipe de saúde pode ser entendida como um campo de forças, 
em que umas contribuem para seu crescimento.Nesse sentido, a 
comunicação ocupa um papel primordial em qualquer equipe 
interdisciplinar. É através dela que o grupo deixará de ser um 
pequeno aglomerado de profissionais trabalhando com pouco ou 
quase nenhum vínculo, numa postura fragment
pessoa do paciente, e se tornará um grupo de trabalho, integrado, 
formando um sistema de parceria e complementaridade, em que a 
troca de conhecimentos e experiências.
A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de 
saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e 
a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitaçãodesenvolvida por meio do exercício de 
práticas gerenciais e sanitárias democráticas e parti Orienta
pelos princípios da universalidade,da acessibilidade,  da 
integralidade, da humanização sob forma de trabalho em equipe.
 
DO PROCESSO DE TRABALHO DAS EQUIPES DE ATENÇÃO 
BÁSICA 
São características do processo de trabalho das equipes de 
Atenção Básica: 
Desenvolvimento de ações educativas ;
desenvolvimento de ações focalizadas sobre os grupos de risco 
efatores de risco comportamentais, alimentares e/ou ambientais, 
com a finalidade de prevenir o aparecimento ou a manutenção de 
doenças e danos evitáveis; 
implementação das diretrizes da Política Nacional de 
Humanização,incluindo o acolhimento;
O Sistema Único de Saúde institui uma política pública de saúde 
que visa à integralidade, àuniversalidade, ao aumento da eqüidade 
e à incorporação de novas tecnologias 
saberes e como estratégia: 
Mudança nos modelos de atenção e gestão dos processos de 
trabalho tendo como foco as necessidades dos cidadãos e a 
produção de saúde; 
•O trabalho em rede com equipes multiprofissionais;
•Fortalecimento de trabalho em equipe multiprofissional, 
fomentando a transversalidade e a grupalidade.
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•Co-responsabilidade desses sujeitos nos processos de gestão e 
atenção 
•Compromisso com a democratização das relações de trabalho e 
valorização dos profissionais de saúde, estimulando processos de 
educação permanente 
O trabalho em equipe como estratégia do SUS, temcomo objetivo 
produzir saúde e aumentar a autonomia do sujeito, da família e da 
comunidade. Utiliza como meios de trabalho: a integração da 
equipe multiprofissional. 
 

Relacionamento Interpessoal Baseado no 
Ética e Deontologia de Enfermagem

Resolução COFEN nº 311/2007

Publicação: 22/2/2007 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de sua 
competência estabelecida pelo art. 2º, c.c. a Resolução COFEN
242/2000, em seu art. 13, incisos IV,V, XV, XVII e XLIX;
CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, em seu artigo 8º, inciso III;
CONSIDERANDO o resultado dos estudos originais de seminários 
realizados pelo COFEN com a participação dos diversos segmentos 
da profissão; 
CONSIDERANDO o que consta dos PADs COFEN nos 83/91, 
179/91, 45/92, 119/92 e 63/2002; 
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 346ª 
realizada em 30 e 31 de janeiro de 2007. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem para aplicação na jurisdição de todos os Conselhos de 
Enfermagem. 
Art. 2º -Todos os Profissionais de Enfermagem deverão conhece
inteiro teor do presente Código, acessando o site 
www.portalcofen.gov.br; www.portalenfermagem.gov.br e requerê
lo no Conselho Regional de Enfermagem do Estado onde exercem 
suas atividades. 
Art. 3º - Este Código aplica-se aos profissionais de Enfermage
exercentes das atividades elementares de enfermagem.
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Art. 4º - Este ato resolucional entrará em vigor a partir de 12 de 
maio de 2007, correspondendo a 90 (noventa) dias após sua 
publicação, revogando a Resolução COFEN nº. 240/2000.
Rio de Janeiro, 08 de fevereiro 2007.
Dulce DirclairHufBais 
COREN-MS nº 10.244 
Presidente 
Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SP nº. 2.254 
Primeiro Secretário 
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CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM

 
PREÂMBULO

 
A Enfermagem compreende um componente próprio de 
conhecimentos científicos e técnicos, construído e reproduzido por 
um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas que se processa 
pelo ensino, pesquisa e assistência. Realiza
serviços à pessoa, família e coletividade, no seu context
circunstâncias de vida. 
O aprimoramento do comportamento ético do profissional passa 
pelo processo de construção de uma consciência individual e 
coletiva, pelo compromisso social e profissional configurado pela 
responsabilidade no plano das relações de
campo científico e político. 
A Enfermagem Brasileira, face às transformações sócio
científicas e legais, entendeu ter chegado o momento de reformular 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (CEPE).
A trajetória da reformulação, coordenada pelo Conselho Federal de 
Enfermagem com a participação dos Conselhos Regionais de 
Enfermagem, inclui discussões com a categoria de Enfermagem.
O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem está 
organizado por assunto e inc
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responsabilidades, deveres e proibições pertinentes à conduta ética 
dos profissionais de Enfermagem. 
O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem leva em 
consideração a necessidade e o direito de assistência em 
Enfermagem da população, os interesses do profissional e de sua 
organização. Está centrado na pessoa, família e coletividade e 
pressupõe que os trabalhadores de Enfermagem estejam aliados 
aos usuários na luta por uma assistência sem riscos e danos e 
acessível a toda população. 
O presente Código teve como referência os postulados da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, promulgada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas (1948) e adotada pela 
Convenção de Genebra da Cruz Vermelha (1949), contidos no 
Código de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiros (1953) e 
no Código de Ética da Associação Brasileira de Enfermagem 
(1975). Teve como referência, ainda, o Código de Deontologia de 
Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993) e as 
Normas Internacionais e Nacionais sobre Pesquisa em Seres 
Humanos [Declaração Helsinque (1964), revista em Tóquio (1975) 
e a Resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde, Ministério da 
Saúde (1996)]. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
 

A Enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde e 
qualidade de vida da pessoa, família e coletividade.
O Profissional de Enfermagem atua na promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação da saúde, com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais. 
O profissional de enfermagem participa, como integrante da equipe 
de saúde, das ações que visem satisfazer as necessidades de 
saúde da população e da defesa dos princípios das políticas 
públicas de saúde e ambientais, que garantam a universalida
acesso aos serviços de saúde, integralidade da assistência, 
resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde. 
O Profissional de Enfermagem respeita a vida, a dignidade e os 
direitos humanos, em todas as suas dimensões. 
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O Profissional de Enfermagem exerce suas atividades com 
competência para a promoção do ser humano na sua integralidade, 
de acordo com os princípios da ética e da bioética.
O Profissional de Enfermagem exerce suas atividades com 
competência para a promoção da saúde do ser humano na sua 
integridade, de acordo com os princípios da ética e da bioética.
 

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS
 

Art. 1º - Exercer a Enfermagem com liberdade, autonomia e ser 
tratado segundo os pressupostos e princípios legais, éticos e dos 
direitos humanos. 
Art. 2º – Aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos e 
culturais que dão sustentação a sua prática profissional.
Art. 3º - Apoiar as iniciativas que visem ao aprimoramento 
profissional e à defesa dos direitos e interesses da categoria e da 
sociedade. 
Art. 4º - Obter desagravo público por ofensa que atinja a profissão, 
por meio do Conselho Regional de Enfermagem.
RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º - Exercer a profissão com justiça, compromisso, eqüidade, 
resolutividade, dignidade, competência, responsabilidade, 
honestidade e lealdade. 
Art. 6º – Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no 
respeito, na solidariedade e na divers
ideológica. 
Art. 7º Comunicar ao COREN e aos órgãos competentes, fatos que 
infrinjam dispositivos legais e que possam prejudicar o exercício 
profissional. 
PROIBIÇÕES 
Art. 8º - Promover e ser conivente com a injúria calúnia e difa
de membro da Equipe de Enfermagem Equipe de Saúde e de 
trabalhadores de outras áreas, de organizações da categoria ou 
instituições. 
Art. 9 – Praticar e/ou ser conivente com crime, contravenção penal 
ou qualquer outro ato, que infrinja postulados étic
 

SEÇÃO I
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DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETIVIDADE
DIREITOS 

 
Art. 10- Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua 
competência técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam 
segurança ao profissional, à pessoa, família e coletividade.
Art. 11 - Ter acesso às informações, relacionadas à pessoa, família 
e coletividade, necessárias ao exercício profissional.
RESPONSABILIDADES E DEVERES 
Art. 12 - Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de 
Enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência 
ou imprudência. 
Art. 13 - Avaliar criteriosamente sua competência técnica, científica, 
ética e legal e somente aceitar encargos ou atribuições, quando 
capaz de desempenho seguro para si e para outrem.
Art. 14 – Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, éticos e 
culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade e do 
desenvolvimento da profissão. 
Art. 15 - Prestar Assistência de Enfermagem sem discriminação de 
qualquer natureza. 
Art. 16 - Garantir a continuidade da Assistência de Enfermagem em 
condições que ofereçam segurança, mesmo em caso de suspensão 
das atividades profissionais decorrentes de movimentos 
reivindicatórios da categoria. 
Art. 17 - Prestar adequadas informações à pessoa, família e 
coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefícios e 
intercorrências acerca da Assistência de Enfermagem.
Art. 18 - Respeitar, reconhecer e realizar ações que garantam o 
direito da pessoa ou de seu representante legal, de tomar decisões 
sobre sua saúde, tratamento, conforto e bem estar.
Art. 19 - Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do ser 
humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas situações de morte e 
pós-morte. 
Art. 20 - Colaborar com a Equipe de Saúde no esclarecimento da 
pessoa, família e coletividade a respeito dos direitos, riscos, 
benefícios e intercorrências acerca de seu estado de saúde e 
tratamento. 
Art. 21 - Proteger a pessoa, família e coletividade contra danos 
decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência por parte
qualquer membro da Equipe de Saúde. 
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DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETIVIDADE 

se a executar atividades que não sejam de sua 
competência técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam 

e coletividade. 
Ter acesso às informações, relacionadas à pessoa, família 

e coletividade, necessárias ao exercício profissional. 

Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de 
danos decorrentes de imperícia, negligência 

Avaliar criteriosamente sua competência técnica, científica, 
ética e legal e somente aceitar encargos ou atribuições, quando 
capaz de desempenho seguro para si e para outrem. 

primorar os conhecimentos técnicos, científicos, éticos e 
culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade e do 

Prestar Assistência de Enfermagem sem discriminação de 

continuidade da Assistência de Enfermagem em 
condições que ofereçam segurança, mesmo em caso de suspensão 
das atividades profissionais decorrentes de movimentos 

Prestar adequadas informações à pessoa, família e 
coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefícios e 
intercorrências acerca da Assistência de Enfermagem. 

Respeitar, reconhecer e realizar ações que garantam o 
direito da pessoa ou de seu representante legal, de tomar decisões 

de, tratamento, conforto e bem estar. 
Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do ser 

humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas situações de morte e 

Colaborar com a Equipe de Saúde no esclarecimento da 
família e coletividade a respeito dos direitos, riscos, 

benefícios e intercorrências acerca de seu estado de saúde e 

Proteger a pessoa, família e coletividade contra danos 
decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência por parte de 

Art. 22 - Disponibilizar seus serviços profissionais à comunidade em 
casos de emergência, epidemia e catástrofe, sem pleitear 
vantagens pessoais. 
Art. 23 - Encaminhar a pessoa, família e coletividade aos serviços 
de defesa do cidadão, nos termos da lei.
Art. 24 – Respeitar, no exercício da profissão, as normas relativas à 
preservação do meio ambiente e denunciar aos órgãos 
competentes as formas de poluição e deteriorização que 
comprometam a saúde e a vida. 
Art. 25 – Registrar no Prontuário do Paciente as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.
PROIBIÇÕES 
Art. 26 - Negar Assistência de Enfermagem em qualquer situação 
que se caracterize como urgência ou emergência.
Art. 27 – Executar ou participar d
consentimento da pessoa ou de seu representante legal, exceto em 
iminente risco de morte. 
Art. 28 - Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a 
interromper a gestação. 
Parágrafo único - Nos casos previstos em Lei, o prof
decidir, de acordo com a sua consciência, sobre a sua participação 
ou não no ato abortivo. 
Art. 29 - Promover a eutanásia ou participar em prática destinada a 
antecipar a morte do cliente. 
Art. 30 - Administrar medicamentos sem conhecer a a
e sem certificar-se da possibilidade dos riscos.
Art. 31 - Prescrever medicamentos e praticar ato cirúrgico, exceto 
nos casos previstos na legislação vigente e em situação de 
emergência. 
Art. 32 - Executar prescrições de qualquer natureza, que
comprometam a segurança da pessoa.
Art. 33 - Prestar serviços que por sua natureza competem a outro 
profissional, exceto em caso de emergência.
Art. 34 - Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso com qualquer 
forma de violência. 
Art. 35 - Registrar informações parciais e inverídicas sobre a 
assistência prestada. 
 

SEÇÃO II

 

5

5 5 

Disponibilizar seus serviços profissionais à comunidade em 
casos de emergência, epidemia e catástrofe, sem pleitear 

Encaminhar a pessoa, família e coletividade aos serviços 
defesa do cidadão, nos termos da lei. 

Respeitar, no exercício da profissão, as normas relativas à 
preservação do meio ambiente e denunciar aos órgãos 
competentes as formas de poluição e deteriorização que 

egistrar no Prontuário do Paciente as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar. 

Negar Assistência de Enfermagem em qualquer situação 
que se caracterize como urgência ou emergência. 

Executar ou participar da assistência à saúde sem o 
consentimento da pessoa ou de seu representante legal, exceto em 

Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a 

Nos casos previstos em Lei, o profissional deverá 
decidir, de acordo com a sua consciência, sobre a sua participação 

Promover a eutanásia ou participar em prática destinada a 

Administrar medicamentos sem conhecer a ação da droga 
se da possibilidade dos riscos. 

Prescrever medicamentos e praticar ato cirúrgico, exceto 
nos casos previstos na legislação vigente e em situação de 

Executar prescrições de qualquer natureza, que 
comprometam a segurança da pessoa. 

Prestar serviços que por sua natureza competem a outro 
profissional, exceto em caso de emergência. 

Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso com qualquer 

rmações parciais e inverídicas sobre a 

SEÇÃO II 
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DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE 
ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS

DIREITOS 
 

Art. 36 - Participar da prática profissional multi e interdisciplinar com 
responsabilidade, autonomia e liberdade. 
Art. 37 - Recusar-se a executar prescrição medicamentosa e 
terapêutica, onde não conste a assinatura e o numero de registro 
do profissional, exceto em situações de urgência e emergência.
Parágrafo único – O profissional de enfermagem poderá recusar
a executar prescrição medicamentosa e terapêutica em caso de 
identificação de erro ou ilegibilidade. 
 

RESPONSABILIDADES E DEVERES
 

Art. 38 - Responsabilizar-se por falta cometida em suas ativ
profissionais, independente de ter sido praticada individualmente ou 
em equipe. 
Art. 39 - Participar da orientação sobre benefícios, riscos e 
conseqüências decorrentes de exames e de outros procedimentos, 
na condição de membro da equipe de saúde. 
Art. 40 – posicionar-se contra falta cometida durante o exercício 
profissional seja por imperícia, imprudência ou negligência.
Art. 41 - Prestar informações, escritas e verbais, completas e 
fidedignas necessárias para assegurar a continuidade da 
assistência. 
PROIBIÇÕES 
Art. 42 - Assinar as ações de Enfermagem que não executou, bem 
como permitir que suas ações sejam assinadas por outro 
profissional. 
Art. 43 - Colaborar, direta ou indiretamente com outros profissionais 
de saúde, no descumprimento da legislação 
transplantes de órgãos, tecidos, esterilização, fecundação artificial e 
manipulação genética. 
 

SEÇÃO III 
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CATEGORIA

DIREITOS 
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DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE 
ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS 

e interdisciplinar com 

se a executar prescrição medicamentosa e 
terapêutica, onde não conste a assinatura e o numero de registro 
do profissional, exceto em situações de urgência e emergência. 

O profissional de enfermagem poderá recusar-se 
a executar prescrição medicamentosa e terapêutica em caso de 

RESPONSABILIDADES E DEVERES 

se por falta cometida em suas atividades 
profissionais, independente de ter sido praticada individualmente ou 

Participar da orientação sobre benefícios, riscos e 
conseqüências decorrentes de exames e de outros procedimentos, 

se contra falta cometida durante o exercício 
profissional seja por imperícia, imprudência ou negligência. 

Prestar informações, escritas e verbais, completas e 
fidedignas necessárias para assegurar a continuidade da 

Assinar as ações de Enfermagem que não executou, bem 
como permitir que suas ações sejam assinadas por outro 

Colaborar, direta ou indiretamente com outros profissionais 
de saúde, no descumprimento da legislação referente aos 
transplantes de órgãos, tecidos, esterilização, fecundação artificial e 

DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CATEGORIA 

Art. 44 - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, quando 
impedido de cumprir o presente Código, a legislação do Exercício 
Profissional e as Resoluções e Decisões emanadas pelo Sistema 
COFEN/COREN. 
Art. 45 - Associar-se, exercer cargos e participar de Entidades de 
Classe e Órgãos de Fiscalização do Exercício Profissional.
Art. 46 – Requerer em tempo hábil, informações acerca de normas 
e convocações. 
Art. 47 – Requerer, ao Conselho Regional de Enfermagem, 
mediadas cabíveis para obtenção de desagravo público em 
decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional.
 

RESPONSABILIDADE
 

Art. 48 - Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da profissão.
Art. 49 – Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem, fatos 
que firam preceitos do presente Código e da legislação do exercício 
profissional. 
Art. 50 – Comunicar formalmente ao Conselho Regional de 
Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional em 
cumprir o presente Código e a legislação do exercício profissional.
Art. 51 – Cumprir, no prazo estabelecido, as determinações e 
convocações do Conselho Federal e Conselho Regional de 
Enfermagem. 
Art. 52 – Colaborar com a fiscalização de exercício profissional.
Art. 53 – Manter seus dados cadastrais atualizados, e regularizadas 
as suas obrigações financeiras com o Conselho Regional de 
Enfermagem. 
Art. 54 – Apor o número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem em assinatura, quando no exercício 
profissional. 
Art.55 – Facilitar e incentivar a participação dos profissionais de 
enfermagem no desempenho de atividades nas organizações da 
categoria. 
 

PROIBIÇÕES
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Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, quando 
o presente Código, a legislação do Exercício 

Profissional e as Resoluções e Decisões emanadas pelo Sistema 

se, exercer cargos e participar de Entidades de 
Classe e Órgãos de Fiscalização do Exercício Profissional. 

Requerer em tempo hábil, informações acerca de normas 

Requerer, ao Conselho Regional de Enfermagem, 
mediadas cabíveis para obtenção de desagravo público em 
decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional. 

RESPONSABILIDADES E DEVERES 

Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da profissão. 
Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem, fatos 

que firam preceitos do presente Código e da legislação do exercício 

formalmente ao Conselho Regional de 
Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional em 
cumprir o presente Código e a legislação do exercício profissional. 

stabelecido, as determinações e 
convocações do Conselho Federal e Conselho Regional de 

Colaborar com a fiscalização de exercício profissional. 
Manter seus dados cadastrais atualizados, e regularizadas 

nceiras com o Conselho Regional de 

o número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem em assinatura, quando no exercício 

Facilitar e incentivar a participação dos profissionais de 
em no desempenho de atividades nas organizações da 

PROIBIÇÕES 
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Art. 56 – Executar e determinar a execução de atos contrários ao 
Código de Ética e às demais normas que regulam o exercício da 
Enfermagem. 
Art. 57 – Aceitar cargo, função ou emprego vago em decorrência de 
fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, função ou 
emprego motivado pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional.
Art. 58 – Realizar ou facilitar ações que causem prej
patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual foram 
instituídas as organizações da categoria. 
Art. 59 - Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações 
sobre o exercício profissional quando solicitado pelo Conselho 
Regional de Enfermagem. 
 

SEÇÃO IV 
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGADORAS

DIREITOS 
 

Art. 60 - Participar de movimentos de defesa da dignidade 
profissional, do seu aprimoramento técnico-científico, do exercício 
da cidadania e das reivindicações por melhores condições de 
assistência, trabalho e remuneração. 
Art. 61 - Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, 
quando a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não 
oferecer condições dignas para o exercício profissional ou que 
desrespeite a legislação do setor saúde, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente por 
escrito sua decisão ao Conselho Regional de Enfermagem.
Art. 62 - Receber salários ou honorários compatíveis com o nível de 
formação, a jornada de trabalho, a complexidade das ações e 
responsabilidade pelo exercício profissional. 
Art. 63 - Desenvolver suas atividades profissionais em condições de 
trabalho que promovam a própria segurança e a da pessoa, família 
e coletividade sob seus cuidados, e dispor de 
equipamentos de proteção individual e coletiva, segundo as normas 
vigentes. 
Art. 64 - Recusar-se a desenvolver atividades profissionais na falta 
de material ou equipamentos de proteção individual e coletiva 
definidos na legislação específica. 
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Executar e determinar a execução de atos contrários ao 
Código de Ética e às demais normas que regulam o exercício da 

vago em decorrência de 
fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, função ou 
emprego motivado pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional. 

Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao 
patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual foram 

Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações 
sobre o exercício profissional quando solicitado pelo Conselho 

DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGADORAS 

Participar de movimentos de defesa da dignidade 
científico, do exercício 

da cidadania e das reivindicações por melhores condições de 

Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, 
quando a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não 
oferecer condições dignas para o exercício profissional ou que 

do setor saúde, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente por 
escrito sua decisão ao Conselho Regional de Enfermagem. 

Receber salários ou honorários compatíveis com o nível de 
ho, a complexidade das ações e 

Desenvolver suas atividades profissionais em condições de 
trabalho que promovam a própria segurança e a da pessoa, família 
e coletividade sob seus cuidados, e dispor de material e 
equipamentos de proteção individual e coletiva, segundo as normas 

se a desenvolver atividades profissionais na falta 
de material ou equipamentos de proteção individual e coletiva 

Art. 65- Formar e participar da comissão de ética da instituição 
pública ou privada onde trabalha, bem como de comissões 
interdisciplinares. 
Art. 66 - Exercer cargos de direção, gestão e coordenação na área 
de seu exercício profissional e do setor saúde.
Art. 67 - Ser informado sobre as políticas da instituição e do Serviço 
de Enfermagem, bem como participar de sua elaboração.
Art. 68 – Registrar no prontuário e em outros documentos próprios 
da Enfermagem informações referentes ao processo de cuidar da 
pessoa. 
 

RESPONSABILIDADES E DEVERES
 

Art. 69 – Estimular, promover e criar condições para o 
aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de 
Enfermagem sob sua orientação e supervisão.
Art. 70 - Estimular, facilitar e promover o desenvolvi
atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente aprovadas 
nas instâncias deliberativas da instituição.
Art. 71 - Incentivar e criar condições para registrar as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.
Art. 72 – Registrar as informações inerentes e indispensáveis ao 
processo de cuidar de forma clara, objetiva e completa.
 

PROIBIÇÕES
 

Art. 73 – Trabalhar, colaborar ou acumpliciar
jurídicas que desrespeitem princípios e normas que regulam o 
exercício profissional de Enfermagem.
Art. 74 - Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por colega, 
utilizando-se de concorrência desleal.
Art. 75 – Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de 
hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambulatório, 
escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere sem nele 
exercer as funções de Enfermagem pressupostas.
Art. 76 - Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, 
família e coletividade, além do que lhe é devido, como forma de 
garantir Assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios de 
qualquer natureza para si ou para outrem.
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Formar e participar da comissão de ética da instituição 
pública ou privada onde trabalha, bem como de comissões 

Exercer cargos de direção, gestão e coordenação na área 
de seu exercício profissional e do setor saúde. 

Ser informado sobre as políticas da instituição e do Serviço 
de Enfermagem, bem como participar de sua elaboração. 

Registrar no prontuário e em outros documentos próprios 
da Enfermagem informações referentes ao processo de cuidar da 

RESPONSABILIDADES E DEVERES 

Estimular, promover e criar condições para o 
aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de 
Enfermagem sob sua orientação e supervisão. 

Estimular, facilitar e promover o desenvolvimento das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente aprovadas 
nas instâncias deliberativas da instituição. 

Incentivar e criar condições para registrar as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar. 

ar as informações inerentes e indispensáveis ao 
processo de cuidar de forma clara, objetiva e completa. 

PROIBIÇÕES 

Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com pessoas ou 
jurídicas que desrespeitem princípios e normas que regulam o 

issional de Enfermagem. 
Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por colega, 
se de concorrência desleal. 
Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de 

hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambulatório, 
escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere sem nele 
exercer as funções de Enfermagem pressupostas. 

Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, 
família e coletividade, além do que lhe é devido, como forma de 

Enfermagem diferenciada ou benefícios de 
qualquer natureza para si ou para outrem. 
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Art. 77 - Usar de qualquer mecanismo de pressão ou suborno com 
pessoas físicas ou jurídicas para conseguir qualquer tipo de 
vantagem. 
Art. 78 – Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe confere a 
posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, atentar contra o 
puder, assediar sexual ou moralmente, inferiorizar pessoas ou 
dificultar o exercício profissional. 
Art. 79 – Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, 
público ou particular de que tenha posse em razão do cargo, ou 
desviá-lo em proveito próprio ou de outrem. 
Art. 80 - Delegar suas atividades privativas a outro membro da 
equipe de Enfermagem ou de saúde, que não seja Enfermeiro.
 

CAPÍTULO II 
DO SIGILO PROFISSIONAL 

DIREITOS 
 

Art. 81 – Abster-se de revelar informações confidenciais de que 
tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional a 
pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo.
 
 

RESPONSABILIDADES E DEVERES
 

Art. 82 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha 
conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto casos 
previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento escrito da 
pessoa envolvida ou de seu representante legal. 
§ 1º Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida. 
§ 2º Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá ser 
revelado quando necessário à prestação da assistência.
§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como test
deverá comparecer perante a autoridade e, se for o caso, declarar 
seu impedimento de revelar o segredo. 
§ 4º - O segredo profissional referente ao menor de idade deverá 
ser mantido, mesmo quando a revelação seja solicitada por pais ou 
responsáveis, desde que o menor tenha capacidade de 
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Usar de qualquer mecanismo de pressão ou suborno com 
pessoas físicas ou jurídicas para conseguir qualquer tipo de 

o poder que lhe confere a 
posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, atentar contra o 
puder, assediar sexual ou moralmente, inferiorizar pessoas ou 

se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, 
lico ou particular de que tenha posse em razão do cargo, ou 

Delegar suas atividades privativas a outro membro da 
equipe de Enfermagem ou de saúde, que não seja Enfermeiro. 

 

se de revelar informações confidenciais de que 
tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional a 
pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo. 

RESPONSABILIDADES E DEVERES 

segredo sobre fato sigiloso de que tenha 
conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto casos 
previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento escrito da 

 
do o fato seja de 

conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 

§ 2º Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá ser 
revelado quando necessário à prestação da assistência. 
§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como testemunha 
deverá comparecer perante a autoridade e, se for o caso, declarar 

O segredo profissional referente ao menor de idade deverá 
ser mantido, mesmo quando a revelação seja solicitada por pais ou 

desde que o menor tenha capacidade de 

discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar danos ou 
riscos ao mesmo. 
Art. 83 – Orientar, na condição de Enfermeiro, a equipe sob sua 
responsabilidade sobre o dever do sigilo profissional.
PROIBIÇÕES 
Art. 84 - Franquear o acesso a informações e documentos a 
pessoas que não estão diretamente envolvidas na prestação da 
assistência, exceto nos casos previstos na legislação vigente ou por 
ordem judicial. 
Art. 85 - Divulgar ou fazer referência a casos, situações o
forma que os envolvidos possam ser identificados.
 

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

 
Art. 112 - A caracterização das infrações éticas e disciplinares e a 
aplicação das respectivas penalidades regem
sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais.
Art. 113- Considera-se Infração Ética a ação, omissão ou 
conivência que implique em desobediência e/ou inobservância às 
disposições do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.
Art. 114 - Considera-se infração disciplinar a inobservância das 
normas dos Conselhos Federal e Regional de Enfermagem.
Art. 115 - Responde pela infração quem a cometer ou concorrer 
para a sua prática, ou dela obtiver benefício, quando cometida por 
outrem. 
Art. 116 - A gravidade da infração é caracterizada por meio da 
análise dos fatos do dano e de suas conseqüências.
Art. 117 - A infração é apurada em processo instaurado e 
conduzido nos termos do Código de Processo ético das Autarquias 
dos Profissionais de Enfermagem. 
Art. 118 - As penalidades a serem impostas pelos Conselhos 
Federal e Regional de Enfermagem, conforme o que determina o 
art. 18, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, são as seguintes:
I - Advertência verbal; 
II - Multa; 
III - Censura; 
IV - Suspensão do Exercício Profissional;
V - Cassação do direito ao Exercício Profissional.
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discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar danos ou 

Orientar, na condição de Enfermeiro, a equipe sob sua 
responsabilidade sobre o dever do sigilo profissional. 

Franquear o acesso a informações e documentos a 
pessoas que não estão diretamente envolvidas na prestação da 
assistência, exceto nos casos previstos na legislação vigente ou por 

Divulgar ou fazer referência a casos, situações ou fatos de 
forma que os envolvidos possam ser identificados. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

A caracterização das infrações éticas e disciplinares e a 
aplicação das respectivas penalidades regem-se por este Código, 

sanções previstas em outros dispositivos legais. 
se Infração Ética a ação, omissão ou 

conivência que implique em desobediência e/ou inobservância às 
disposições do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

infração disciplinar a inobservância das 
normas dos Conselhos Federal e Regional de Enfermagem. 

Responde pela infração quem a cometer ou concorrer 
para a sua prática, ou dela obtiver benefício, quando cometida por 

da infração é caracterizada por meio da 
análise dos fatos do dano e de suas conseqüências. 

A infração é apurada em processo instaurado e 
conduzido nos termos do Código de Processo ético das Autarquias 

As penalidades a serem impostas pelos Conselhos 
Federal e Regional de Enfermagem, conforme o que determina o 
art. 18, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, são as seguintes: 

Profissional; 
Cassação do direito ao Exercício Profissional. 
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§ 1º - A advertência verbal consiste na admoestação ao infrator, de 
forma reservada, que será registrada no Prontuário do mesmo, na 
presença de duas testemunhas. 
§ 2º - A multa consiste na obrigatoriedade de pagamento de 01 
(um) a 10 (dez) vezes o valor da anuidade da categoria profissional 
à qual pertence o infrator, em vigor no ato do pagamento.
§3º - A censura consiste em repreensão que será divulgada nas 
publicações oficiais dos Conselhos Federal e Regional de 
Enfermagem e em jornais de grande circulação. 
§ 4º - A suspensão consiste na proibição do exercício profissional 
da Enfermagem por um período não superior a 29 (vinte e nove) 
dias e serão divulgados nas publicações oficiais dos Conse
Federal e Regional de Enfermagem, jornais de grande circulação e 
comunicada aos órgãos empregadores. 
§ 5º - A cassação consiste na perda do direito ao exercício da 
Enfermagem e será divulgada nas publicações dos Conselhos 
Federal e Regional de Enfermagem e em jornais de grande 
circulação. 
Art.119 - As penalidades, referentes à advertência verbal, multa, 
censura e suspensão do exercício profissional, são da alçada do 
Conselho Regional de Enfermagem, serão registradas no 
prontuário do profissional de Enfermagem; a pena de cassação do 
direito ao exercício profissional é de competência do Conselho 
Federal de Enfermagem, conforme o disposto no art. 18, parágrafo 
primeiro, da Lei n° 5.905/73. Parágrafo único - Na situação em que 
o processo tiver origem no Conselho Federal de Enfermagem, terá 
como instância superior a Assembléia dos Delegados Regionais.
Art. 120 - Para a graduação da penalidade e respectiva imposição 
consideram-se: 
I - A maior ou menor gravidade da infração; 
II - As circunstâncias agravantes e atenuantes da infração;
III - O dano causado e suas conseqüências; 
IV - Os antecedentes do infrator. 
Art.121 - As infrações serão consideradas leves, graves ou 
gravíssimas, segundo a natureza do ato e a circunstância de cada 
caso. 
§ 1º - São consideradas infrações leves as que ofendam a 
integridade física, mental ou moral de qualquer pessoa, sem causar 
debilidade ou aquelas que venham a difamar organizações da 
categoria ou instituições. 
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A advertência verbal consiste na admoestação ao infrator, de 
forma reservada, que será registrada no Prontuário do mesmo, na 

brigatoriedade de pagamento de 01 
(um) a 10 (dez) vezes o valor da anuidade da categoria profissional 
à qual pertence o infrator, em vigor no ato do pagamento. 

A censura consiste em repreensão que será divulgada nas 
Federal e Regional de 

 
A suspensão consiste na proibição do exercício profissional 

da Enfermagem por um período não superior a 29 (vinte e nove) 
dias e serão divulgados nas publicações oficiais dos Conselhos 
Federal e Regional de Enfermagem, jornais de grande circulação e 

A cassação consiste na perda do direito ao exercício da 
Enfermagem e será divulgada nas publicações dos Conselhos 

gem e em jornais de grande 

As penalidades, referentes à advertência verbal, multa, 
censura e suspensão do exercício profissional, são da alçada do 
Conselho Regional de Enfermagem, serão registradas no 

ermagem; a pena de cassação do 
direito ao exercício profissional é de competência do Conselho 
Federal de Enfermagem, conforme o disposto no art. 18, parágrafo 

Na situação em que 
selho Federal de Enfermagem, terá 

como instância superior a Assembléia dos Delegados Regionais. 
Para a graduação da penalidade e respectiva imposição 

atenuantes da infração; 

As infrações serão consideradas leves, graves ou 
gravíssimas, segundo a natureza do ato e a circunstância de cada 

nfrações leves as que ofendam a 
integridade física, mental ou moral de qualquer pessoa, sem causar 
debilidade ou aquelas que venham a difamar organizações da 

§ 2º - São consideradas infrações graves as que provoquem perigo 
de vida, debilidade temporária de membro, sentido ou função em 
qualquer pessoa ou as que causem danos patrimoniais ou 
financeiros. 
§ 3º - São consideradas infrações gravíssimas as que provoquem 
morte, deformidade permanente, perda ou inutilização de membro, 
sentido, função ou ainda, dano moral irremediável em qualquer 
pessoa. 
Art. 122 - São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - Ter o infrator procurado, logo após a infração, por sua 
espontânea vontade e com eficiência, evitar ou minorar as 
conseqüências do seu ato; 
II - Ter bons antecedentes profissionais;
III - Realizar atos sob coação e/ou intimidação;
IV - Realizar ato sob emprego real de força física;
V - Ter confessado espontaneamente a autoria da infração.
Art. 123 - São consideradas circunstâncias 
I - Ser reincidente; 
II - Causar danos irreparáveis; 
III - Cometer infração dolosamente; 
IV - Cometer a infração por motivo fútil ou torpe;
V - Facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou 
a vantagem de outra infração; 
VI - Aproveitar-se da fragilidade da vítima;
VII - Cometer a infração com abuso de autoridade ou violação do 
dever inerente ao cargo ou função; 
VIII - Ter maus antecedentes profissionais.
 

CAPÍTULO VI
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDAES

 
Art. 124 - As penalidades previstas neste Código somente poderão 
ser aplicadas, cumulativamente, quando houver infração a mais de 
um artigo. 
Art. 125 - A pena de Advertência verbal é aplicável nos casos de 
infrações ao que está estabelecido nos artigos: 5º a 7º; 12 a 14; 16 
a 24; 27; 30; 32; 34; 35; 38 a 40; 49 a 55; 57; 69 a 71; 74; 78; 82 a 
85; 89 a 95; 89; 98 a 102; 105; 106; 108 a 111 Código.
Art. 126 - A pena de Multa é aplicável nos casos de infrações ao 
que está estabelecido nos artigos: 5º a 9º; 12; 13; 15; 16; 19; 24; 
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São consideradas infrações graves as que provoquem perigo 
a, debilidade temporária de membro, sentido ou função em 

qualquer pessoa ou as que causem danos patrimoniais ou 

São consideradas infrações gravíssimas as que provoquem 
morte, deformidade permanente, perda ou inutilização de membro, 

ido, função ou ainda, dano moral irremediável em qualquer 

São consideradas circunstâncias atenuantes: 
Ter o infrator procurado, logo após a infração, por sua 

espontânea vontade e com eficiência, evitar ou minorar as 

Ter bons antecedentes profissionais; 
Realizar atos sob coação e/ou intimidação; 
Realizar ato sob emprego real de força física; 
Ter confessado espontaneamente a autoria da infração. 

São consideradas circunstâncias agravantes: 

 
Cometer a infração por motivo fútil ou torpe; 
Facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou 

se da fragilidade da vítima; 
Cometer a infração com abuso de autoridade ou violação do 

 
Ter maus antecedentes profissionais. 

CAPÍTULO VI 
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDAES 

stas neste Código somente poderão 
ser aplicadas, cumulativamente, quando houver infração a mais de 

A pena de Advertência verbal é aplicável nos casos de 
infrações ao que está estabelecido nos artigos: 5º a 7º; 12 a 14; 16 

; 32; 34; 35; 38 a 40; 49 a 55; 57; 69 a 71; 74; 78; 82 a 
85; 89 a 95; 89; 98 a 102; 105; 106; 108 a 111 Código. 

A pena de Multa é aplicável nos casos de infrações ao 
que está estabelecido nos artigos: 5º a 9º; 12; 13; 15; 16; 19; 24; 
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25; 26; 28 a 35; 38 a 43; 48 a 51; 53; 56 a 59; 72 a 80; 82; 84; 85; 
90; 94; 96; 97 a 102; 105; 107; 108; 110; e 111 deste Código.
Art. 127 - A pena de Censura é aplicável nos casos de infrações ao 
que está estabelecido nos artigos: 8º; 12; 13; 15; 16; 25; 30 a 35; 
41 a 43; 48; 51; 54; 56 a 59 71 a 80; 82; 84; 85; 90; 91; 94 a 102; 
105; 107 a 111 deste Código. 
Art. 128- A pena de Suspensão do Exercício Profissional é aplicável 
nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos: 8º; 9º; 
12; 15; 16; 25; 26; 28; 29; 31; 33 a 35; 41 a 43; 48; 56; 58; 59; 72; 
73; 75 a 80; 82; 84; 85; 90; 94; 96 a 102; 105; 107 e 108 deste 
Código. 
Art.129 - A pena de Cassação do Direito ao Exercício Profissional é 
aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos 
artigos: 9º, 12; 26; 28; 29; 78 e 79 deste Código. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 130- Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal 
de Enfermagem. 
Art. 131- Este Código poderá ser alterado pelo Conselho Federal de 
Enfermagem, por iniciativa própria ou mediante proposta de 
Conselhos Regionais. 
Parágrafo único - A alteração referida deve ser precedida de ampla 
discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais. 
Art. 132 - O presente Código entrará em vigor 90 dias após sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2007 
 
 

Lei 7498/86 | Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986
 
Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá 
outras providências.   
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
Art. 1º É livre o exercício da enfermagem em todo o território 
nacional, observadas as disposições desta lei.  
Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem 
ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no 
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a 35; 38 a 43; 48 a 51; 53; 56 a 59; 72 a 80; 82; 84; 85; 
90; 94; 96; 97 a 102; 105; 107; 108; 110; e 111 deste Código. 

A pena de Censura é aplicável nos casos de infrações ao 
que está estabelecido nos artigos: 8º; 12; 13; 15; 16; 25; 30 a 35; 
41 a 43; 48; 51; 54; 56 a 59 71 a 80; 82; 84; 85; 90; 91; 94 a 102; 

A pena de Suspensão do Exercício Profissional é aplicável 
nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos: 8º; 9º; 

; 29; 31; 33 a 35; 41 a 43; 48; 56; 58; 59; 72; 
73; 75 a 80; 82; 84; 85; 90; 94; 96 a 102; 105; 107 e 108 deste 

A pena de Cassação do Direito ao Exercício Profissional é 
aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos 

 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal 

Este Código poderá ser alterado pelo Conselho Federal de 
própria ou mediante proposta de 

A alteração referida deve ser precedida de ampla 
discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 

O presente Código entrará em vigor 90 dias após sua 
ão, revogadas as disposições em contrário. 

Lei 7498/86 | Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá 

saber que o Congresso 

Art. 1º É livre o exercício da enfermagem em todo o território 

Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem 
das por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no 

Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde 
ocorre o exercício.  
Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente pelo 
Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de 
Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de 
habilitação.    
Art. 3º O planejamento e a programação das instituições e serviços 
de saúde incluem planejamento e programação de enfermagem. 
Art. 4º A programação de enfermagem inclui a prescri
assistência de enfermagem.  
Art. 5º (VETADO).  
§ 1º (VETADO).  
§ 2º (VETADO).  
Art. 6º São enfermeiros:  
I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de 
ensino, nos termos da lei;  
II - o titular do diploma ou certificado de 
Obstétrica, conferido nos termos da lei; 
III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do 
diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou 
equivalente, conferido por escola estrangeira se
país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira 
Obstétrica ou de Obstetriz;  
IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, 
obtiverem título de Enfermeiro conforme o disposto na alínea d do 
art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961. 
Art. 7º São Técnicos de Enfermagem:
I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, 
expedido de acordo com a legislação e registrado pelo
competente;  
II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por 
escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de acordo de 
intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de 
Técnico de Enfermagem.  
Art. 8º São Auxiliares de Enfermagem: 
I - o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por 
instituição de ensino, nos termos da lei e registrado no órgão 
competente;    
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Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde 

Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente pelo 
Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de 

ermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de 

Art. 3º O planejamento e a programação das instituições e serviços 
de saúde incluem planejamento e programação de enfermagem.  
Art. 4º A programação de enfermagem inclui a prescrição da 

o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de 

o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira 
Obstétrica, conferido nos termos da lei;  

o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do 
diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou 
equivalente, conferido por escola estrangeira segundo as leis do 
país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira 

aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, 
ermeiro conforme o disposto na alínea d do 

art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961.  
Art. 7º São Técnicos de Enfermagem: 

o titular do diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, 
expedido de acordo com a legislação e registrado pelo órgão 

o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por 
escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de acordo de 
intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de 

ares de Enfermagem:  
o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por 

instituição de ensino, nos termos da lei e registrado no órgão 
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II - o titular de diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de 
junho de 1956;  
III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o inciso III do 
art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a 
publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 
IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Prático d
Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou 
por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da 
Federação, nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro 
de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei 
nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;  
V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos 
termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967; 
VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso 
estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de 
acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como 
certificado de Auxiliar de Enfermagem.  
Art. 9º São Parteiras:  
I - a titular do certificado previsto no art. 1º do Decreto
de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 
10 de outubro de 1959;  
II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equivalente, 
conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 
registrado em virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no 
Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta lei, como 
certificado de Parteira.  
Art. 10. (VETADO).    
Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, 
cabendo-lhe:  
I - privativamente:  
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica 
da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de 
unidade de enfermagem;  
b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas 
atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses 
serviços; 
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação 
dos serviços da assistência de enfermagem;  
d) (VETADO);  
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o titular de diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de 

o titular do diploma ou certificado a que se refere o inciso III do 
art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a 
publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961;  

o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de 
Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou 
por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da 

lei nº 23.774, de 22 de janeiro 
lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei 

o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos 
lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967;  

o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso 
estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de 
acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como 

a titular do certificado previsto no art. 1º do Decreto-lei nº 8.778, 
de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 

a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equivalente, 
a ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 

registrado em virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no 
Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta lei, como 

s atividades de enfermagem, 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica 
da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de 

os de enfermagem e de suas 
atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação 

e) (VETADO);  
f) (VETADO);  
g) (VETADO);  
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de 
enfermagem;  
i) consulta de enfermagem;  
j) prescrição da assistência de enfermagem; 
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de 
vida;  
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que 
exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar 
decisões imediatas;  
II - como integrante da equipe de saúde: 
a) participação no planejamento, execução e avaliação da 
programação de saúde; 
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos 
assistenciais de saúde;  
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de 
saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma de uni
de internação;  
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de 
doenças transmissíveis em geral; 
f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 
causados à clientela durante a assistência de enfermagem; 
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
i) execução do parto sem distocia; 
j) educação visando à melhoria de saúde da população. 
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º 
desta lei incumbe, ainda:    
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências 
até a chegada do médico;  
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia 
local, quando necessária.    
Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, 
envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de 
enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejam
assistência de enfermagem, cabendo
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h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de 

j) prescrição da assistência de enfermagem;  
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de 

em de maior complexidade técnica e que 
exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar 

como integrante da equipe de saúde:  
a) participação no planejamento, execução e avaliação da 

ão na elaboração, execução e avaliação dos planos 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de 
saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; 
d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de 

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 
causados à clientela durante a assistência de enfermagem;  
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera;  
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

j) educação visando à melhoria de saúde da população.  
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 
b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências 

episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia 

Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, 
envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de 
enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento da 
assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente: 
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a) participar da programação da assistência de enfermagem; 
b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as 
privativas do Enfermeiro, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 11 desta lei;  
c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem 
em grau auxiliar;  
d) participar da equipe de saúde.  
Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível 
médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares 
enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de 
execução simples, em processos de tratamento, cabendo
especialmente:  
a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 
b) executar ações de tratamento simples;  
c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 
d) participar da equipe de saúde.  
Art. 14. (VETADO).  
Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando 
exercidas em instituições de saúde, públicas e privadas, e em 
programas de saúde, somente podem ser desempenhadas sob 
orientação e supervisão de Enfermeiro.  
Art. 16. (VETADO).  
Art. 17. (VETADO).  
Art. 18. (VETADO).    
Parágrafo único. (VETADO).  
Art. 19. (VETADO).    
Art. 20. Os órgãos de pessoal da administração pública direta e 
indireta, federal, estadual, municipal, do Distrito Federal e dos 
Territórios observarão, no provimento de cargos e funções e na 
contratação de pessoal de enfermagem, de todos os graus, os 
preceitos desta lei.    
Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo prom
as medidas necessárias à harmonização das situações já 
existentes com as disposições desta lei, respeitados os direitos 
adquiridos quanto a vencimentos e salários.  
Art. 21. (VETADO).  
Art. 22. (VETADO).  
Art. 23. O pessoal que se encontra executando tarefas de 
enfermagem, em virtude de carência de recursos humanos de nível 
médio nessa área, sem possuir formação específica regulada em 
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a) participar da programação da assistência de enfermagem;  
b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as 
privativas do Enfermeiro, observado o disposto no parágrafo único 

c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem 

Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível 
médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de 
enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de 
execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe 

a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;  

s de higiene e conforto ao paciente;  

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando 
exercidas em instituições de saúde, públicas e privadas, e em 

m ser desempenhadas sob 

Art. 20. Os órgãos de pessoal da administração pública direta e 
l, estadual, municipal, do Distrito Federal e dos 

Territórios observarão, no provimento de cargos e funções e na 
contratação de pessoal de enfermagem, de todos os graus, os 

Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo promoverão 
as medidas necessárias à harmonização das situações já 
existentes com as disposições desta lei, respeitados os direitos 

O pessoal que se encontra executando tarefas de 
enfermagem, em virtude de carência de recursos humanos de nível 
médio nessa área, sem possuir formação específica regulada em 

lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a 
exercer atividades elementares de enfermagem, observado o 
disposto no art. 15 desta lei.  
Parágrafo único. A autorização referida neste artigo, que obedecerá 
aos critérios baixados pelo Conselho Federal de Enfermagem, 
somente poderá ser concedida durante o prazo de 10 (dez) an
contar da promulgação desta lei.  
Art. 24. (VETADO).  
Parágrafo único. (VETADO).  
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de 
Art. 27. Revogam-se (VETADO) as demais disposições em 
contrário.  
Brasília, 25 de junho de 1986; 165º da Independência e 98º da 
República. 
JOSÉ SARNEY 
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lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a 
ementares de enfermagem, observado o 

Parágrafo único. A autorização referida neste artigo, que obedecerá 
aos critérios baixados pelo Conselho Federal de Enfermagem, 
somente poderá ser concedida durante o prazo de 10 (dez) anos, a 

Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.  
Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

se (VETADO) as demais disposições em 

Brasília, 25 de junho de 1986; 165º da Independência e 98º da 


